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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : V N C (INTERNADO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. PRÁTICA DE ATO 
INFRACIONAL ANÁLOGO AO DELITO DE HOMICÍDIO. 
SUBSTITUIÇÃO DA INTERNAÇÃO POR LIBERDADE 
ASSISTIDA COM TRATAMENTO 
AMBULATORIAL. INVIABILIDADE. GRAVIDADE EXTREMADA 
DA CONDUTA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA PARA A MSE APLICADA. 
MELHOR INTERESSE DO INFRATOR E DA SOCIEDADE. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. De início, ressalto que tratando-se de menor inimputável, não existe 
pretensão punitiva estatal propriamente, mas apenas pretensão 
educativa, que, na verdade, é dever não só do Estado, mas da família, da 
comunidade e da sociedade em geral, conforme disposto expressamente 
na legislação de regência, qual seja o art. 4º, da Lei n. 8.069/1990, e art. 
227, da Constituição da República.
2. É nesse contexto que se deve enxergar o efeito primordial das 
medidas socioeducativas, mesmo que apresentem, eventualmente, 
características expiatórias (efeito secundário), pois o indiscutível e 
indispensável caráter pedagógico é que justifica sua aplicação, da forma 
como previstas na legislação especial (Lei n. 8.069/1990, arts. 112 a 
125), que se destinam essencialmente à formação e reeducação do 
adolescente infrator, também considerado como pessoa em 
desenvolvimento (Lei n. 8.069/1990, art. 6º), sujeito à proteção integral 
(Lei n. 8.069/1990, art. 1º) por critério simplesmente etário (Lei n. 
8.069/1990, art. 2º, caput).
3. No caso, não verifico nenhuma ilegalidade na medida socioeducativa 
aplicada ao paciente, pois sua internação foi determinada em virtude da 
gravidade extremada da conduta perpetrada, haja vista que ele – 
adentrou a casa da vítima de madrugada, entrou no quarto em que ela 
dormia ao lado da esposa, e desferiu-lhe vários golpes de facão, 
somente vindo a cessar as agressões ao ser contido pelo ofendido e por 
seu cunhado (e-STJ, fl. 16) – acrescido ao fato de ele não estudar, fazer 
uso de maconha, de já ser acompanhado pela rede de proteção desde 
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2018, e de haver interrompido propositadamente o uso de medição da 
qual faz uso para o controle do TDAH, apesar de possuir referência 
familiar. Assim, em que pese haver sido diagnosticado com retardo 
mental leve, deve subsistir a aplicação da medida aplicada, por possuir 
motivação idônea e, consequentemente, atender ao melhor interesse do 
infrator e da sociedade. Precedentes.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
05/12/2023 a 11/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 11 de dezembro de 2023.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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2018, e de haver interrompido propositadamente o uso de medição da 
qual faz uso para o controle do TDAH, apesar de possuir referência 
familiar. Assim, em que pese haver sido diagnosticado com retardo 
mental leve, deve subsistir a aplicação da medida aplicada, por possuir 
motivação idônea e, consequentemente, atender ao melhor interesse do 
infrator e da sociedade. Precedentes.
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

V. N. C. agrava regimentalmente contra decisão de minha relatoria, na qual 

não conheci do writ, por ser substitutivo de recurso próprio. Não obstante isso, ao analisar 

os autos, concluí que a pretensão formulada pela impetrante encontrava óbice na 

jurisprudência desta Corte de Justiça sendo, portanto, manifestamente improcedente.

Afirma a defesa do agravante, contudo, que a suposta educação pedagógica 

executada em uma unidade de internação é tão somente o efeito de uma sanção imposta 

ao jovem, ou seja, ocorre dentro de um contexto essencialmente coercitivo de restrição 

de liberdade (e-STJ, fl. 103).

Ademais, ele não possui histórico de antecedentes criminais, o que evidencia 

que os incidentes relatados nos autos não se referem a um padrão de comportamento 

costumeiro ou impetrante por parte do jovem. Na verdade, demonstra, ainda mais a 

imperiosidade de medidas assistencialistas e não meramente punitivas (e-STJ, fl. 103).

Por fim, aduz ser importante destacar que o retardo mental leve implica em 

um comprometimento significativo do comportamento, demandando vigilância ou 

tratamento contínuos, como amplamente reconhecido pela literatura especializada (e-

STJ, fl. 104).

Pugna, por isso, pela reconsideração do decisum ou pela submissão do feito ao 

órgão Colegiado, para que seja revogada a medida extrema da internação ou a 

aplicação, se o caso, de tratamento em lugar adequado para o tratamento mental.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e infirmou os fundamentos da decisão 

combatida, razões pelas quais merece conhecimento. No entanto, não obstante os 

esforços do agravante, não constato elementos suficientes para reconsiderar minha 

decisão, cuja conclusão mantenho pelos fundamentos que passo a declamar.
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Conforme relatado, buscava-se a substituição da MSE de internação aplicada 

ao paciente, pela de liberdade assistida com tratamento ambulatorial.

Preliminarmente, ressaltei que tratando-se de menor inimputável, não existia 

pretensão punitiva estatal propriamente, mas apenas pretensão educativa, que, na 

verdade, é dever não só do Estado, mas da família, da comunidade e da sociedade em 

geral, conforme disposto expressamente na legislação de regência, qual seja o art. 4º da 

Lei n. 8.069/1990, e art. 227 da Constituição da República.

Assim, era nesse contexto que se deveria enxergar o efeito primordial das 

medidas socioeducativas, mesmo que apresentassem, eventualmente, características 

expiatórias (efeito secundário), pois o indiscutível e indispensável caráter pedagógico é 

que justificava sua aplicação, da forma como previstas na legislação especial (Lei n. 

8.069/1990, arts. 112 a 125), que se destinavam essencialmente à formação e reeducação 

do adolescente infrator, também considerado como pessoa em desenvolvimento (Lei n. 

8.069/1990, art. 6º), sujeito à proteção integral (Lei n. 8.069/1990, art. 1º) por critério 

simplesmente etário (Lei n. 8.069/1990, art. 2º, caput).

Sob essas diretrizes, ao julgar o apelo defensivo e concluir pela manutenção da 

internação, o Relator do voto condutor do acórdão asseverou que (e-STJ fls. 15/17, 

destaquei):

[...]
Quanto à medida socioeducativa de internação aplicada, nada a 
reparar.
Veja-se a fundamentação da sentenciante:

“... da leitura do § 1º artigo 112, percebe-se que, na aplicação da 
medida socioeducativa deve se levar em conta os seguintes 
fatores: 1) capacidade de cumprimento; 2) circunstâncias; e 3) 
gravidade da infração.
Quanto à capacidade de cumprimento de medida socioeducativa 
pelo representado, observa-se que não consta nenhum 
indicativo de empecilho ao cumprimento de quaisquer delas, 
como, por exemplo, incapacidade física ou doença 
extremamente grave.
Já em relação às circunstâncias, depreende-se que a conduta do 
representado em referência é de gravidade extremada, pois 
adentrou a casa da vítima – onde moravam seus amigos, tinha o 
costume de frequentar e era tido praticamente como um filho -, 
de madrugada, caminhou com cautela para não ser percebido, 
entrou no quarto da vítima, que dormia ao lado da esposa, e 
desferiu-lhe vários golpes de facão. Ainda por cima, a ação foi 
perpetrada em uma casa em que residiam várias pessoas, 
localizada em um lote com outras residências, o que demonstra 
todo o destemor da ação estatal por parte do representado e 
crença na impunidade.
O desapreço pela vida dos outros é também patente, uma vez 
que somente cessou as agressões depois de ter sido contido pela 

Documento eletrônico VDA39341049 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 30/11/2023 15:15:12
Código de Controle do Documento: 15e4a1f7-4aa3-4f09-af58-5f40c5af64cf



vítima e pelo cunhado desta; e não evidência arrependimento 
algum quanto ao ato praticado.
O relatório psicossocial do adolescente, acostado a mov. 50, 
aponta que ele não estuda (interrompeu estudos, no 7º ano), 
nunca fez curso profissionalizante; faz uso de tabaco e de 
maconha; é acompanhado pela rede de proteção, desde 2018; e 
faz uso de risperidona, mas não toma corretamente a 
medicação, o que faz com que ele fique agressivo.
Apesar de ter referência familiar, pois mora com o pai e o irmão, 
isso não o impede de fazer o que deseja, pois deixou de tomar a 
medicação prescrita, embora consciente da hiperatividade e da 
necessidade do tratamento, e não frequenta unidade escolar.
(...). Verifica-se, outrossim, que o ato infracional em apuração é 
de natureza grave, cometido mediante violência contra a vítima.
Tudo isso leva a crer que o representado é uma pessoa arredia 
às normas sociais e com tendência voltada à delinquência, 
necessitando, então, que lhe seja aplicada uma medida que o 
reeduque socialmente e lhe dê condições de aprender a dominar 
os seus instintos, impulsos e desejos, principalmente, fazendo 
com que ele possa ser reintegrado convívio familiar e social.
Tem-se, portanto, que deve ser aplicada a medida socioeducativa 
de internação, prevista no art.121 do ECA”(movimento 120).

Como se vê, a providência mais gravosa está respaldada na gravidade 
do ato infracional praticado, análogo a crime doloso contra a vida, 
com o emprego de facão, durante o repouso noturno da vítima.
Os relatórios médicos acostados pela Defensoria Pública (movimento 
118) demonstram que o adolescente apresenta dificuldade de 
aprendizagem, agitação e irritabilidade, fazendo uso de medicação. A 
despeito de haver sido constatado retardo mental leve (movimento 76), 
essa condição não tem o condão de impedir o cumprimento da medida
.
Aliás, a narrativa do menor em juízo é linear e demonstra que a 
internação é adequada, não havendo indicativos de que eventual 
medida em meio aberto pudesse satisfazer o escopo do Estatuto da 
Criança e do Adolescente. O infrator foi enfático ao declarar que 
interrompeu o uso de medicamentos, evidenciando descaso com o 
tratamento. Além disso, abandonou os estudos e faz uso de drogas.
Desse modo, todas essas circunstâncias evidenciam a necessidade da 
imposição da medida de internação, nos termos do artigo 122 da Lei 
nº 8069/90.
 

Consoante visto acima, não verifiquei nenhuma ilegalidade na medida 

socioeducativa aplicada ao paciente, pois sua internação foi determinada em virtude da 

gravidade extremada da conduta perpetrada, haja vista que ele – adentrou a casa da 

vítima de madrugada, entrou no quarto em que ela dormia ao lado da esposa, e desferiu-

lhe vários golpes de facão, somente vindo a cessar as agressões ao ser contido pelo 

ofendido e por seu cunhado (e-STJ, fl. 16) – acrescido ao fato de ele não estudar, fazer 

uso de maconha, de já ser acompanhado pela rede de proteção desde 2018, e de haver 

interrompido propositadamente o uso de medição da qual faz uso para o controle do 

TDAH, apesar de possuir referência familiar. Assim, em que pese haver sido 
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diagnosticado com retardo mental leve, deveria subsistir a aplicação da medida aplicada, 

por possuir motivação idônea e, consequentemente, atender ao melhor interesse do 

infrator e da sociedade.

Ao ensejo:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. ECA. 
ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME DE 
ROUBO CIRCUNSTANCIADO. INTERNAÇÃO PROVISÓRIA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA IMPUTADA AO 
PACIENTE. NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA E 
DE AFASTAR O MENOR DO MEIO CRIMINOSO NO QUAL SE 
ENCONTRA INSERIDO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. INEXISTÊNCIA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. 'A medida de internação provisória somente pode ser aplicada 
quando presentes as hipóteses dos arts. 108 e 122 do Estatuto da 
Criança e do Adolescente, segundo os quais devem estar presentes 
indícios suficientes de autoria e materialidade, deve ser demonstrada a 
necessidade imperiosa da medida e o ato infracional tenha sido 
cometido mediante grave ameaça ou violência a pessoa, por reiteração 
no cometimento de outras infrações graves ou por descumprimento 
reiterado e injustificável da medida anteriormente imposta.' (HC 
337.610/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
Quinta Turma, julgado em 27/9/2016, DJe 4/10/2016).
2. Agravo regimental não provido (AgRg no RHC n. 159.482/SE, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, DJe 10/5/2022).
 
HABEAS CORPUS. RELEVÂNCIA DA QUESTÃO JURÍDICA POSTA. 
AFETAÇÃO DO WRIT À TERCEIRA SESSÃO. FINALIDADE DE 
ESTABELECER DIRETRIZES INTERPRETATIVAS PARA CASOS 
FUTUROS SEMELHANTES. MISSÃO DO STJ COMO CORTE DE 
PRECEDENTES. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. 
EFEITOS DA APELAÇÃO. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA 
TUTELA. TERMINOLOGIA INCOMPATÍVEL COM O 
PROCEDIMENTO POR ATO INFRACIONAL. CONDICIONAMENTO 
DO INÍCIO DO CUMPRIMENTO DA MEDIDA COM O TRANSITO 
EM JULGADO DA REPRESENTAÇÃO. OBSTÁCULO AO ESCOPO 
RESSOCIALIZADOR DA INTERVENÇÃO ESTATAL. PRINCÍPIO DA 
INTERVENÇÃO PRECOCE NA VIDA DO ADOLESCENTE 
(PARÁGRAFO ÚNICO, INC. VI, DO ART. 100 DO ECA). 
RECEBIMENTO DO APELO NO EFEITO DEVOLUTIVO. 
APLICAÇÃO IMEDIATA DA MEDIDA SOCIOEDUCATIVA. 
INTELIGÊNCIA DO ART. 215 DO ECA. ORDEM DENEGADA.
[...]
4. Como bem pontuado no acórdão impugnado pelo writ, "as medidas 
socioeducativas têm por escopo primordial a ressocialização do 
adolescente, possuindo um intuito pedagógico e de proteção aos 
direitos dos jovens", de modo que postergar o início de cumprimento 
da medida socioeducativa imposta na sentença que encerra o processo 
por ato infracional importa em "perda de sua atualidade quanto ao 
objetivo ressocializador da resposta estatal, permitindo a manutenção 
dos adolescentes em situação de risco, com a exposição aos mesmos 
condicionantes que o conduziram à prática infracional". Incide, à 
espécie, o princípio da intervenção precoce na vida do adolescente, 
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positivado no parágrafo único, inc. VI, do art. 100 do ECA.
[...]
7. Na espécie, a decisão impugnada no writ enfatizou a gravidade 
concreta da conduta do paciente - praticou ato infracional equivalente 
ao crime de roubo duplamente circunstanciado e outro ato infracional 
equivalente ao porte ilegal de arma de fogo - e destacou as condições 
de vida muito favoráveis ao paciente e as facilidades e os desvios de 
sua educação familiar, como fatores que tornariam também 
recomendável sua internação. Tudo em conformidade com o que 
preceitua o art. 122, inc. I, da Lei n.º 8.069/1990.
8. Ordem denegada (HC n. 346.380/SP, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Rel. p/ Acórdão Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Terceira Seção, julgado em 13/4/2016, 
DJe 13/5/2016, grifei).
 

Nesses termos, concluí que a pretensão formulada pela impetrante encontrava 
óbice na jurisprudência desta Corte de Justiça sendo, portanto, manifestamente 
improcedente.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 858.910 / GO
Número Registro: 2023/0360250-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
51438203020238090011

Sessão Virtual de 05/12/2023 a 11/12/2023
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE GOIAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
PACIENTE : V N C (INTERNADO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO : DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - ATO INFRACIONAL - CONTRA A 
VIDA - HOMICÍDIO SIMPLES

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : V N C (INTERNADO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/12/2023 a 11/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de dezembro de 2023
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